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RESUMO 

 

Este estudo trata da questão sobre a acessibilidade para cadeirantes nos atrativos 
turísticos culturais do centro de Porto Alegre, a partir de considerações feitas sobre 
um roteiro turístico. Utiliza-se da abordagem de conceitos sobre pessoas com 
necessidades especiais ou com deficiência, acessibilidade, inclusão e integração 
social e, ainda, a legislação vigente que embasa o direito destas pessoas, a fim de 
destacar a importância da acessibilidade nos atrativos turísticos para receber turistas 
cadeirantes. Busca-se, portanto, esclarecer de que modo os atrativos culturais do 
centro de Porto Alegre podem compor um roteiro turístico cultural acessível para 
cadeirantes. As técnicas de pesquisa utilizadas foram a observação participante e a 
entrevista. Como resultado, tornou-se possível identificar a viabilidade da realização 
desta atividade, considerando algumas necessidades de adaptação em três museus 
visitados, os quais compõem o roteiro realizado. 
 
Palavras-chave: Acessibilidade, Cadeirantes, Roteiro Turístico 
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ABSTRACT 

 

This work deals with the question on the accessibility for touristic and cultural 

attractions for handicaps in Porto Alegre downtown, from studies made on a tourist 

route. It works with special concepts on people with necessities or deficiency, 

accessibility, inclusion and social integration and, still, the current law that shows the 

rights of these people, putting up the importance of the accessibility in the tourist 

ones to receive handicapped tourists. One searchs, therefore, to clarify in that way 

that cultural attractions in downtown Porto Alegre can compose an accessible 

cultural tourist routes for handicaps. The used techniques of research had been the 

observations and the interviews. As a result, it became possible to identify to the 

viability of the accomplishment of this activity, considering some necessities of 

adaptation in three visited museums, which compose the carried through route. 

 

Word-key: Accessibility, Handicaps, Touristic Routes  



 
 

7 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SUMÁRIO  
  
  

CONSIDERAÇÕES INICIAIS............................................................................... 08 
  
1 PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS OU COM DEFICIÊ NCIA, 

INCLUSÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL, A ACESSIBILIDADE E A 
LEGISLAÇÃO ................................................................................................ 

 

 

11 
1.1 PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS OU COM DEFICIÊNC IA... 12 
1.2 INCLUSÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL ......................................................... 14 
1.3 A ACESSIBILIDADE ..................................................................................... 16 
1.4 A LEGISLAÇÃO ............................................................................................ 20 
  
2 ROTEIROS E ATRATIVOS TURÍSTICOS..................................................... 25 
2.1 OS ATRATIVOS CULTURAIS DO CENTRO DE PORTO ALEGR E............ 28 
  
3 AS TÉCNICAS DE PESQUISA..................................................................... 33 
3.1 SÍNTESE DA REALIZAÇÃO DO ROTEIRO TURÍSTICO ............................. 35 
3.2 SÍNTESE DA VISITA NOS ATRATIVOS TURÍSTICOS ................................ 41 
3.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE O ROTEIRO..................................................... 51 
  
CONSIDERAÇÕES FINAIS................................................................................. 54 
  
REFERÊNCIAS.................................................................................................... 56 
  
APÊNDICES  
Apêndice A: Termo de Consentimento ............................................................ 60 
Apêndice B: Roteiro de Perguntas ................................................................... 61 

  



 
 

8 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

 

Este estudo refere-se a considerações feitas sobre um roteiro turístico 

cultural acessível para cadeirantes, e também sobre a acessibilidade de três museus 

que compõem o roteiro. 

Por comportar diversos atrativos culturais e de lazer, Porto Alegre torna-se 

uma cidade atraente turisticamente. Destacam-se neste cenário as praças, os 

museus, os teatros, os centros histórico-culturais e os prédios antigos onde é 

possível ter contato direto com a história e a cultura local. 

Salienta-se que para o fortalecimento do turismo em uma determinada 

localidade é importante considerar a diversidade existente dentro de uma sociedade, 

ou seja, para Porto Alegre propiciar a apreciação de seus atrativos através do 

turismo, deve-se planejar e aplicar a acessibilidade em todos os equipamentos 

turísticos, principalmente os de valores culturais, para que assim qualquer turista 

possa realmente desfrutar de um roteiro turístico na capital gaúcha. 

Constata-se que as pessoas que utilizam cadeiras de rodas, os cadeirantes, 

enfrentam consideráveis dificuldades de locomoção e acesso, principalmente nos 

centros urbanos, considerando o maior fluxo de pessoas, evidenciando ainda, uma 

maior probabilidade de discriminação social. 

Portanto, o problema de pesquisa deste estudo constitui-se em: De que 

modo os atrativos culturais do centro de Porto Alegre podem compor um roteiro 

turístico cultural acessível para cadeirantes? 

Desta forma, este estudo se justifica pela importância de identificar a 

acessibilidade dos atrativos turísticos de um roteiro cultural para cadeirantes no 

centro de Porto Alegre, sob a ótica e necessidades do turista cadeirante. 

Tendo por objetivo, apresentar considerações sobre a realização do roteiro 

cultural para cadeirantes e identificar, através da utilização de técnicas de pesquisa, 

as motivações, dificuldades e facilidades dos cadeirantes que participaram do 

roteiro. 

Cabe ressaltar que diversos fatores impedem ou dificultam o acesso de 

cadeirantes aos equipamentos e serviços turísticos, desde barreiras arquitetônicas 
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até mesmo as barreiras sociais. Para melhor ilustrar esta realidade, utiliza-se o 

estudo de caso elaborado por Santos (2006) que verificou a acessibilidade do 

Museu de Artes do Rio Grande do Sul (MARGS), atrativo turístico que faz parte do 

roteiro realizado. Santos, de forma mais detalhada, realizou medições no local onde 

pôde constatar a necessidade de adaptação do museu para receber turistas 

cadeirantes, ou seja, o local ainda não poderia ser considerado acessível, devido às 

várias barreiras encontradas. 

Ressaltando o direito de ir e vir e ao lazer de todos os cidadãos brasileiros, 

conforme é consagrado na Constituição Federal de 1988, possibilita-se desta forma, 

destacar o turismo como uma das maneiras de que o cidadão dispõe para usufruir o 

seu direito supracitado. 

Logo, nada mais coerente do que propiciar o acesso aos equipamentos 

turísticos, também, às pessoas com deficiência ou necessidades especiais, para que 

estas possam usufruir o direito à cidadania, ao descanso e ao lazer. 

Utiliza-se como subsídio legal, o Decreto-lei nº5.296 de 2 de dezembro de 

2004, que regulamenta as leis que dão prioridade de atendimento às pessoas com 

deficiência e estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade, e, a Instrução Normativa nº1 de 25 de novembro de 2003, a qual 

dispõe sobre a acessibilidade aos bens culturais imóveis acautelados em nível 

federal, e outras categorias, conforme especifica. 

Para o desenvolvimento deste estudo, seguiu-se a linha de pesquisa da 

Comunicação, Hospitalidade e Responsabilidade Social, que tem por objeto de 

estudo os processos comunicacionais direcionados às possibilidades de 

acessibilidade, inclusão e bem-estar dos movimentos sociais, que objetivam 

propiciar possibilidades de inclusão e acesso à informação e ao turismo e analisar 

situações de bem-estar em comunidades, organizações e movimentos sociais. 

A partir do referencial teórico utilizado, observa-se que as pessoas que 

utilizam cadeiras de rodas podem ser definidas por pessoas com deficiência ou 

pessoas com necessidades especiais, as quais podem apresentar alguma redução 

da mobilidade física ou sensorial, e, por isto, faz-se necessário a utilização da 

cadeira de rodas. 

As principais considerações a que se refere este estudo foram feitas sobre 

duas atividades práticas, sendo que a primeira foi a realização de um roteiro turístico 
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para cadeirantes, o qual foi elaborado pela Organização Não-Governamental (ONG) 

Caminhadores, em parceria com o Escritório Municipal de Turismo em 

comemoração à 48ª Semana de Porto Alegre. A segunda atividade foi uma visita 

interna a três Museus localizados na Praça da Alfândega, os quais fazem parte do 

cenário do roteiro primeiramente realizado, a fim de verificar a acessibilidade interna 

dos mesmos, a qual contou com a colaboração de um cadeirante voluntário. 

Através das técnicas de pesquisa de observação participante e entrevistas 

utilizadas durante a realização das atividades práticas com cadeirantes, identifica-se 

a viabilidade da realização do roteiro turístico cultural acessível, o qual foi conduzido 

por um Guia de Turismo e que contemplou a apreciação externa dos atrativos, 

como, também, quais são os atrativos turísticos culturais que compõem o roteiro 

realizado que podem possibilitar a visitação interna pelos turistas cadeirantes, 

através da acessibilidade. 

No primeiro capítulo apresenta-se dados do Censo de 2000, realizado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); esclarecimentos sobre as 

terminologias utilizadas em relação aos cadeirantes; uma reflexão sobre a inclusão e 

integração social para as pessoas com deficiência; o entendimento sobre o que é a 

acessibilidade e qual a sua importância dentro da sociedade; e o embasamento legal 

para as questões que se referem aos direitos destas pessoas. 

No segundo capítulo, apresentam-se as definições conceituais sobre os 

roteiros e os atrativos turísticos; a definição e importância do profissional de turismo; 

e, um resumo dos atrativos culturais do centro de Porto Alegre, os quais 

contemplaram as atividades realizadas. 

No terceiro capítulo, apresentam-se as técnicas de pesquisas utilizadas para 

a realização das atividades as quais serviram de subsídio para a fundamentação das 

considerações do roteiro. Em seguida, apresentamos as sínteses da realização e 

participação do roteiro turístico e da visita aos atrativos turísticos, onde foi 

necessário utilizar a primeira pessoa do plural para descrever as atividades, 

considerando que foi utilizada a técnica da observação participante. 

E, por fim, apresentam-se as considerações sobre a acessibilidade para 

cadeirantes no roteiro turístico cultural e, respectivamente, nos atrativos do centro de 

Porto Alegre. Utiliza-se algumas fotografias, as quais foram feitas pela autora 

durante as atividades, a fim de ilustrar a descrição das mesmas. 
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1 PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS OU COM DEFICIÊ NCIA, 

INCLUSÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL, A ACESSIBILIDADE E A LEGISLAÇÃO 

 

 

De acordo com as informações obtidas através da consulta da página da 

internet do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 1, constatamos que 

no Brasil, existem milhares de pessoas que apresentam ao menos um dos quatro 

tipos de deficiência – física, auditiva, visual e mental. O último levantamento 

realizado pelo IBGE, através do Censo de 2000, revela que no Brasil existiam na 

época 24,6 milhões de pessoas com pelo menos uma das deficiências identificadas, 

o que correspondia a 14,5% da população brasileira, que era de 169,8 milhões de 

pessoas. 

O mesmo levantamento destaca, também, que em relação à deficiência 

física os homens eram os mais atingidos, embora o percentual fosse considerado 

pequeno por representar apenas 0,9% da população. Sendo que estes números não 

consideraram as pessoas com mobilidade reduzida, mas apontaram que 8,6% da 

população total eram pessoas idosas. E, ainda, projetava que 15% da população 

brasileira estaria com idade superior a 60 anos em 2025. 

Este censo também aponta que nove milhões de pessoas com deficiência 

estavam trabalhando, e que as pessoas com incapacidade física ou motora 

representavam 24,8% em relação à inserção no mercado de trabalho. 

Considerando que estes dados ainda estejam defasados, pois não houve 

nenhuma atualização destas informações oficializada pelo IBGE até o presente 

momento, ainda assim é possível evidenciar a importância sobre a acessibilidade 

para as pessoas com deficiência, pois seu número em relação à população total 

brasileira é consideravelmente significativo. 

 

 

 

 

 

                                                 
1   Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/> Acesso em: 06 nov. 2006 
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1.1 PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS OU COM DEFIC IÊNCIA 

 

 

Durante a história da humanidade, e até mesmo nos dias atuais, é possível 

verificar a utilização de diversos termos para se referir às pessoas com deficiência. 

Sendo que, muitos destes termos podem ser considerados ofensivos, pejorativos e 

até mesmo discriminatórios. Pode-se exemplificar com os seguintes termos: 

“aleijados”, “inválidos”, “mancos”, entre outros. 

Segundo Amiralian (apud BARTALOTTI, 2006, p.41) “[...] as concepções 

sobre deficiências, ao longo da história, podem ser divididas em pré-científicas e 

científicas”. As primeiras referem-se à Antiguidade e Idade Média, quando a 

compreensão sobre à deficiência remetia ao sobrenatural, no final da Idade Média 

difunde-se a idéia de que todos são filhos de Deus , então as organizações 

religiosas através de espaços assistenciais abrigavam as pessoas doentes de todos 

os tipos. 

No Renascimento surgem as concepções chamadas científicas, pois neste 

período iniciam as buscas das causas das deficiências através dos estudos do corpo 

humano, e a partir do século XVIII assiste-se à evolução da medicina e as pessoas 

com deficiência são vistas como doentes e passam a ter direito a tratamento médico. 

No século XX amplia-se a busca da classificação das deficiências, do diagnóstico e 

da aplicação de tratamentos especializados (AMIRALIAN apud BARTALOTTI, 2006, 

p.41-3). 

Araújo (2003) considera em seu trabalho sobre o direito para “pessoas 

portadoras de deficiência” ser esta a expressão mais adequada para ser utilizada, 

pois esclarece que a mesma diminui o estigma da deficiência, ressaltando o conceito 

da pessoa, julgando ser mais leve e elegante. O autor acredita que o termo 

escolhido diminui a situação de desvantagem que caracteriza esse grupo de 

pessoas, observando que o texto constitucional atual adotou a mesma terminologia, 

ao contrário do texto anterior, que utilizava as expressões “deficiente” e 

“excepcional”. 
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Para Shimosakai2 (2007), o termo mais adequado para seus estudos é 

Pessoas com Necessidades Especiais, pois considera que nem todas as pessoas 

que necessitam de acessibilidade adaptada são necessariamente pessoas 

portadoras de deficiência, ou seja, para o autor do artigo consultado a questão pode 

se estender às pessoas da terceira idade e também àquelas pessoas que 

eventualmente têm que engessar a perna, utilizar uma muleta ou cadeira de rodas 

por um determinado período. 

Aguirre (2003) também utiliza o termo Pessoas com Necessidades Especiais 

em sua obra e faz a seguinte consideração: 

 

Essas pessoas compõem, para efeitos de análise, um segmento 
populacional que inclui fundamentalmente pessoas da chamada terceira 
idade, grávidas, bem como pessoas com deficiências temporárias ou 
permanentes, inatas ou adquiridas (AGUIRRE, 2003, p.33). 

 

A definição para deficiência, na Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), através da NBR 9050:2004, vem a ser “Redução, limitação ou inexistência 

das condições de percepção das características do ambiente ou de mobilidade e de 

utilização de edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano e elementos, em 

caráter temporário ou permanente”. E, ainda, define por pessoa com mobilidade 

reduzida: 

 

Aquela que, temporária ou permanentemente, tem limitada sua 
capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo. Entende-se por 
pessoa com mobilidade reduzida, a pessoa com deficiência, idosa, obesa, 
gestante entre outros (ABNT NBR 9050:2004). 

 

Sassaki (2003), utiliza em seu trabalho a Resolução adotada pela 

Assembléia Geral das Nações Unidas em 9 de dezembro de 1975, onde a 

terminologia utilizada é a de “pessoa deficiente”. O termo utilizado se refere “a 

qualquer pessoa incapaz de assegurar por si mesma, total ou parcialmente, as 

necessidades de uma vida individual ou social normal, em decorrência de uma 

deficiência, congênita ou não, em suas capacidades físicas ou mentais” (SASSAKI, 

2003, p. 58). 

                                                 
2  Ricardo Shimosakai é usuário de cadeira de rodas desde 2001, ano em que foi vítima de um tiro 

sofrido durante um seqüestro relâmpago, atualmente é estudante de Turismo e integrante da Equipe 
Turismo e Aventura Adaptado. 
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Segundo Sassaki (apud SANTOS 2006), o termo “pessoas com deficiência”, 

surgiu da reflexão de que deficiências não são portadas ou carregadas como se 

fossem objetos, mas são vivenciadas pelas pessoas. 

Portanto, a partir das considerações dos autores consultados podemos obter 

os esclarecimentos necessários para a utilização das terminologias mais adequadas, 

sendo que para a descrição das atividades realizadas, nos referimos aos 

cadeirantes, pois estes podem ser pessoas com necessidades especiais ou com 

deficiência permanente ou temporária, que de qualquer forma, fazem uso da cadeira 

de rodas para se locomoverem. 

 

 

1.2 INCLUSÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL 

 

 

Ao analisar as diversidades do ser humano é possível observar a exclusão 

de determinados grupos com características próprias, sejam elas distintas por 

crença, raça, cor, postura social ou até mesmo por características físicas. 

Deste modo, torna-se necessário trabalhar seriamente a questão da inclusão 

ou integração de todos à sociedade, respeitando-se suas particularidades, mas 

nunca excluindo um indivíduo por suas diferentes características. 

Sassaki (2003) afirma que o turismo é uma atividade que possibilita a 

inclusão social para as pessoas com deficiência, ressaltando a importância da 

recreação e do lazer para todas as pessoas, quando esclarece que “A ótica da 

inclusão necessariamente traz em seu bojo os seguintes valores: empoderamento, 

modelo social da deficiência, diversidade humana e qualidade de vida” (SASSAKI, 

2003, p.15). 

O autor ainda destaca que a prática do lazer e do turismo inclusivos 

fundamentam-se em leis, conceitos e declarações, que refletem o nível de 

entendimento para disponibilização de programas e serviços para pessoas com 

deficiência em qualquer área da sociedade e, sugere que os prestadores de serviços 

dentro da atividade turística considerassem a “filosofia da inclusão social”, pois “tais 

atividades em si não terão nenhum valor, por melhor que sejam organizadas, se não 
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houver em todos os momentos uma atmosfera de respeito por alguns dos principais 

valores da filosofia” (SASSAKI, 2003, p. 19). 

Bartalotti (2006) provoca em sua obra uma reflexão sobre inclusão e 

integração social e cidadania, pois a autora afirma que falar sobre a inclusão social 

só é preciso porque se identifica pessoas alocadas na categoria dos excluídos, 

sendo que a palavra “exclusão” pode ser definida como algo que “fere a dignidade 

humana” (BARTALOTTI, 2006, p. 05). 

A autora esclarece que para ser possível falar em ações de promoção da 

inclusão social, é necessário que se detenha na compreensão sobre a interação 

entre as pessoas, a fim de que deste modo tais ações sejam realmente 

transformadoras para as condições excludentes perante a sociedade. 

Bartalotti (2006) também questiona a referência que se faz à exclusão social, 

pois o indivíduo pode estar excluído de uma categoria social específica, mas, pode 

estar inserido em uma outra categoria, tornado relevante a reflexão mais profunda 

sobre o tema: 

 

Falar em inclusão social não é simplesmente falar em igualdade 
de direitos, mas em respeito à diversidade, ou seja, em respeito à diferença. 
Cidadania, então, envolve e define o direito de ser diferente, por mais 
marcante que essa diferença possa ser (BARTALOTTI, 2006, p. 34). 

 

Conforme exposto por Bartalotti (2006, p. 43) “[...] muitas das alterações 

observadas nas pessoas com deficiência decorrem da influência de fatores 

psicossociais [...]”, considerando que é necessário promover medidas sociais que 

possibilitem a promoção do desenvolvimento social. 

Segundo analisa Araújo (2003, p. 24), o que definiria a pessoa portadora de 

deficiência não seria a falta de um membro, nem a visão ou audição reduzidas, mas 

a dificuldade da mesma de se relacionar, de se integrar na sociedade. Portanto, 

considera desta forma que “O grau de dificuldade para a integração social é que 

definirá quem é ou não portador de deficiência”. O autor enfatiza para a necessidade 

de a deficiência ser entendida devendo levar-se em conta o grau de dificuldade para 

a integração social da pessoa. 

Para reforçar a questão da integração social, Araújo (2003, p. 54) também 

constata que o direito à integração social das pessoas portadoras de deficiência 

passa, obrigatoriamente, pelo conjunto dos direitos instrumentais composto pelo 
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direito à vida familiar, pelo direito à saúde, ao transporte e à eliminação de barreiras 

arquitetônicas. 

Portanto, a partir das considerações dos autores consultados, pode-se 

afirmar que a inclusão social para as pessoas com deficiência não se define apenas 

por possibilitar o acesso aos equipamentos, eliminando barreiras arquitetônicas, por 

exemplo. Entende-se que o direito à cidadania é de todos, e deve ser considerado a 

diversidade social dos indivíduos para que haja, desta forma, uma inclusão e 

integração social para as pessoas com deficiência. 

 

 

1.3 A ACESSIBILIDADE 

 

 

Para fins de uso do Manual de Recepção e Acessibilidade de Pessoas 

Portadoras de Deficiência a Empreendimentos e Equipamentos Turísticos, 

elaborado pelo Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR)3, defini-se por 

portadores de deficiência, as pessoas com deficiências temporárias ou 

permanentes, que, sem condições especiais de recepção e acessibilidade à infra-

estrutura, não têm como se utilizar, com segurança e autonomia, das edificações e 

equipamentos de interesse turístico e, em conseqüência, de participar da atividade 

turística (EMBRATUR, s.d.4, p. 12). 

O Manual ainda apresenta por definição a acessibilidade como possibilidade 

e condição do portador de deficiência alcançar e utilizar com segurança e 

autonomia, edificações e equipamentos de interesse turístico (EMBRATUR, s.d., p. 

12). 

Sassaki (2003) aborda a questão da acessibilidade, como a facilidade de 

acesso para a pessoa com deficiência no meio social, sem nenhum tipo de barreira. 

O autor afirma que não se trata apenas da facilidade de acesso aos equipamentos 

físicos, já que existem seis tipos de acessibilidade, sendo elas: 

                                                 
3 No início da década de 1990 a antiga Empresa Brasileira de Turismo foi transformada em uma 

autarquia a ser chamada de Instituto Brasileiro de Turismo, mas a sigla EMBRATUR foi mantida. 
4 Este manual foi elaborado no segundo mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso, o qual 

compreendeu os anos de 1998 a 2002. 
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1) Acessibilidade arquitetônica – sem barreiras ambientais físicas; 

2) Acessibilidade comunicacional – sem barreiras na comunicação 

interpessoal, escrita e virtual; 

3) Acessibilidade metodológica – sem barreiras nos métodos e técnicas de 

estudo, de trabalho, de ação comunitária e de educação dos filhos; 

4) Acessibilidade instrumental – sem barreiras nos instrumentos e utensílios 

de estudos, de trabalho, de atividades da vida diária e de lazer, esporte e 

educação; 

5) Acessibilidade programática – sem barreiras invisíveis embutidas em 

políticas públicas, regulamentos e normas; 

6) Acessibilidade atitudinal – resultado de programas e práticas de 

sensibilização e de conscientização das pessoas e da convivência na 

diversidade humana, ou seja, sem preconceitos, estigmas, estereótipos e 

discriminações. 

As barreiras existentes não estão apenas nos equipamentos arquitetônicos, 

como também estão no preconceito que ainda existe dentro da sociedade em um 

contexto geral. Cabe assim, ressaltar algumas barreiras: a falta de viabilidade de 

informação para as pessoas com deficiência; a formatação do produto turístico pelo 

profissional de turismo que não considera as diferentes necessidades dos turistas 

com deficiência, não prestando um serviço adequado para este público; o fato de 

não serem consideradas as limitações físicas, mentais ou sensoriais de algumas 

pessoas com deficiência nos equipamentos e ferramentas que fazem parte de locais 

turísticos. 

E, ainda, as barreiras ressaltadas por Sassaki (2003), como “invisíveis”, ou 

seja, que não estão explícitas nas normas, leis, regulamentações entre outras que 

dificultam ou até mesmo impossibilitam a utilização dos serviços e bens turísticos 

por algumas pessoas. 

Desta forma, o autor afirma que “os seis tipos de acessibilidade deverão 

existir em todos os ambientes internos e externos, pois qualquer pessoa, com ou 

sem deficiência, tem o direito de circular, ir e vir” (SASSAKI, 2003, p.41) [grifo do 

autor]. 
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Para fortalecer e esclarecer os termos que estão inseridos dentro da questão 

sobre acessibilidade, utiliza-se o trabalho desenvolvido por Duarte e Cohen (2007), 

onde as autoras destacam e esclarecem os conceitos mais aplicados no que diz 

respeito à Acessibilidade, Desenho Universal e Rota Acessível. 

Duarte e Cohen (2004), salientam que o termo Acessibilidade apresenta 

diferentes significados para os diversos especialistas do mundo, mas, referem-se ao 

significado utilizado pelas normas brasileiras, onde se esclarece que a 

Acessibilidade pressupõe a "possibilidade e a condição de utilizar, com segurança e 

autonomia, os edifícios, o espaço, o mobiliário e os equipamentos urbanos" (NBR 

9050/ABNT). As autoras consideram, desta forma, que 

 

[...] a acessibilidade ao espaço construído não deve ser compreendida 
como um conjunto de medidas que favoreceriam apenas às pessoas com 
deficiência - o que poderia até aumentar a exclusão espacial e a 
segregação destes grupos, mas sim medidas técnico-sociais destinadas a 
acolher todos os usuários em potencial (DUARTE e COHEN, 2004, p.02). 

 

Sobre o conceito de Desenho Universal, as autoras remetem-se a origem do 

termo que foi primeiramente usado por Ron Mace em 1985, que a partir desta época 

direcionou o uso de outras terminologias derivadas deste termo na literatura 

especializada, como: "arquitetura inclusiva", "desenho inclusivo" e "projeto inclusivo", 

que envolvia a filosofia de "Desenho Universal". Duarte e Cohen (2004) estabelecem 

que: 

 

O conceito de "Desenho Universal" traz também a idéia de 
produtos, espaços, mobiliário e equipamentos concebidos para uma maior 
gama de usuários. Em nossa opinião, este conceito representa uma visão 
positiva uma vez que não se restringe ao objeto arquitetônico, 
transcendendo largamente suas fronteiras, seja fisicamente, culturalmente 
ou socialmente falando (DUARTE e COHEN, 2004, p.03). 

 

O termo Rota Acessível, conforme exposto por Duarte e Cohen (2004), 
consiste 

 
[...] no percurso livre de qualquer obstáculo de um ponto a outro (origem e 
destino) e compreende uma continuidade e abrangência de medidas de 
acessibilidade. Ou seja: para que consideremos uma escola acessível, de 
nada adianta, por exemplo, assinalar a existência de uma “rampa” e uma 
“biblioteca onde as prateleiras têm altura adequada” se entre um e outro 
existir um acesso com roleta ou uma porta giratória. A "Rota Acessível" tem 
sido considerada como fator preponderante para a classificação de espaços 
inclusivos (DUARTE e COHEN, 2004, p.3). 
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O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Rio de 

Janeiro (CREA-RJ)5, esclarece, ainda, que o termo “Desenho Universal” foi 

elaborado em 1963, por uma comissão em Washington (EUA), tendo por objetivo 

considerar a diversidade humana e garantir a acessibilidade a todos os 

componentes dos ambientes, através das edificações, áreas urbanas, mobiliários, 

comunicação, entre outros. E, apresenta sete princípios para o Desenho Universal: 

1) Equiparação nas possibilidades de uso; 

2) Flexibilidade de uso; 

3) Uso simples e intuitivo; 

4) Captação da informação; 

5) Tolerância ao erro; 

6) Mínimo esforço físico; 

7) Dimensão e espaço para uso e interação. 

Ainda, conforme estipulado pela ABNT através da NBR 9050:2004, Rota 

Acessível é “o trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado que conecta os ambientes 

externos ou internos de espaços e edificações e que possa ser utilizado de forma 

autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência”. 

A acessibilidade de um espaço deve ser identificada pela pessoa com 

deficiência ou com necessidades especiais através do Símbolo Internacional de 

Acesso, conforme estipulado na Lei nº 7.405 de 12 nov. 1985. 

O Símbolo Internacional de Acesso, conforme definido pela ABNT NBR 

9050:2004 5.4, constitui-se em representações gráficas que, através de uma figura 

ou de uma forma convencionada, estabelecem a analogia entre o objeto ou a 

informação e sua representação. 

A representação do símbolo internacional de acesso consiste em pictograma 

branco sobre fundo azul. Este símbolo também pode ser representado em branco e 

preto (pictograma branco sobre fundo preto ou pictograma preto sobre fundo 

branco). A figura deve estar sempre voltada para o lado direito. Nenhuma 

modificação, estilização ou adição deve ser feita a este símbolo (ver figura 1). 

 

                                                 
5  Disponível em: <http://creaapp.crea-rj.org.br/> Acesso em: 03 jun. 2007. 
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Figura 1: Símbolo Internacional de Acesso 
Fonte: ABNT NBR 9050:2004 5.4 p.18. 

 

A finalidade do uso deste símbolo, conforme estipulado na ABNT (NBR 

9050:2004), é a acessibilidade aos serviços e identificar espaços, edificações, 

mobiliário e equipamentos urbanos onde existem elementos acessíveis ou utilizáveis 

por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. A sinalização 

deve ser afixada em local visível ao público, sendo utilizada principalmente nos 

seguintes locais, quando acessíveis: 

a) entradas, 

b) áreas e vagas de estacionamento de veículos, 

c) áreas acessíveis de embarque/desembarque, 

d) sanitários, 

Desta forma, pode-se utilizar o conjunto destes conceitos para constatar a 

real acessibilidade de um atrativo turístico para o uso das pessoas com deficiência 

permanente ou temporária. 

 

 

1.4 A LEGISLAÇÃO 

 

 

Na Europa e nos Estados Unidos o assunto sobre as pessoas com 

deficiência tornou-se pertinente a partir das Grandes Guerras Mundiais as quais 

aumentaram consideravelmente o número de pessoas com deficiências físicas, 

auditivas, visuais e até mesmo mentais, que foram vítimas nestas guerras. 

No Brasil, diferentemente da Europa e dos Estados Unidos, a causa do 

crescimento do número das pessoas com deficiência não se deve diretamente ou 

exclusivamente as duas grandes guerras mundiais, mas a diversos outros fatores 

agravantes, como o crescimento da violência urbana, acidentes de trânsito, pobreza, 
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doenças degenerativas, entre outros. O que têm motivado à conscientização e maior 

abordagem ao problema social vivido por muitas destas pessoas. 

É possível constatar essa maior abordagem sobre a questão no Brasil, 

através das leis, normas e decretos que têm sido elaborados e aplicados, os quais 

visam promover os direitos de cidadania para as pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida com maior especificidade. 

O Decreto-Lei nº 5.296 que entrou em vigor em 2 de dezembro de 2004, 

para regulamentar a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de 

atendimento às pessoas que especifica e, a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 

2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade, destacando os seguintes pontos: 

Seção II. Das Condições Específicas. Art. 16: 

 

As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano 
devem garantir [...] a aproximação e o alcance visual e manual para as 
pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira 
de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições 
estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT (Decreto-Lei 
nº 5.296, – 02 dez 2004). 

 

Seção III. Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis. Art. 30: 

 

As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de 
barreiras na promoção da acessibilidade a todos os bens culturais imóveis 
devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução Normativa nº 1 do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, de 25 de 
novembro de 2003 (Decreto-Lei nº 5.296 – 02 dez 2004). 

 

No dia 12 de Novembro de 1985, entrou em vigor a Lei nº 7.405, que tornara 

obrigatório a colocação do Símbolo Internacional de Acesso em todos os locais e 

serviços que permitiam sua utilização por pessoas portadoras de deficiência, dando 

também outras providências: 

 

Art. 1º. É obrigatória a colocação, de forma visível, do Símbolo 
Internacional de Acesso, em todos os locais que possibilitem acesso, 
circulação e utilização por pessoas portadoras de deficiência, e em todos os 
serviços que forem postos à sua disposição ou que possibilitem seu uso. 
(Lei nº 7.405 – 12 nov. 1985) 
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Visto que, para a aplicabilidade desta lei, o local deveria estar plenamente 

de acordo com as especificações técnicas necessárias para a identificação de 

espaço com acessibilidade, conforme consta no Art. 2º da referida lei. 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN)6, através da 

Instrução Normativa nº1 de 25 de Novembro de 2003 que “dispõe sobre a 

acessibilidade aos bens culturais acautelados em nível federal, e outras categorias”, 

define: 

 

Estabelecer diretrizes, critérios e recomendações para a promoção 
das devidas condições de acessibilidade aos bens culturais imóveis 
especificados nesta Instrução Normativa, a fim de equiparar as 
oportunidades de fruição destes bens pelo conjunto da sociedade, em 
especial pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida (IPHAN, IN nº1 – 25 nov. 2003). 

 

A elaboração desta Instrução Normativa, é  baseada pela Lei nº 10.098, de 

19 de dezembro de 2000, citada anteriormente. 

Conforme consta no material elaborado pelo Ministério do Turismo (2006), o 

ano de 2003 foi considerado o Ano Europeu das Pessoas com Deficiência, a partir 

da realização, na Espanha, do Congreso ocio, inclusión y discapacidad, o qual 

resultou no Manifiesto por um Ócio Inclusivo7. Destaca-se no artigo 15, deste 

documento: “No âmbito do turismo, devem ser garantidas as condições de 

acessibilidade global das infra-estruturas e espaços turísticos e impulsionar a 

possibilidade real para que todas as pessoas participem das ofertas de diversos 

turismos temáticos”. 

Governos e organizações internacionais têm dedicado especial atenção a 

essa temática, cuja população representa entre 7% e 10% das pessoas do planeta, 

segundo a Organização das Nações Unidas (ONU). 

Em relação ao levantamento de informações sobre a quantidade de pessoas 

com deficiência ou mobilidade reduzida e a representatividade deste resultado em 

relação ao total da população brasileira, o IBGE (2006) destaca que na maioria dos 

países, os censos são realizados por obrigação legal, o que garante o apoio 

                                                 
6 Disponível em <http:// www.iphan.gov.br/> Acesso em: 13 mai. 2007. 
7  Disponível em: <http://www.fundaciononce.es> Acesso em: 28 mai. 2007.  
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institucional e alocação de recursos necessários. Antes de cada censo, deve haver 

um decreto que aprove a realização do recenseamento. 

No Brasil, o Decreto-Lei nº. 969, de 21 de dezembro de 1938, é o primeiro 

documento legal a recomendar uma periodicidade decenal dos Censos 

Demográficos e a realização nos anos de final zero. Em 1991, a Lei nº 8.184, de 10 

de maio de 1991, estabeleceu que a periodicidade dos Censos Demográficos não 

poderia exceder a dez anos. Particularmente, no caso do Brasil, o único tema com 

indagação obrigatória foi previsto pela Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que 

dispõe sobre a inclusão, no Censo Demográfico de 1990 e nos subseqüentes, de 

questões referentes ao portador de deficiência física e/ou mental (IBGE, 2006). 

Neste cenário, a partir da promulgação da Constituição de 1988, multiplicam-

se país, legislações e normas para a promoção dos direitos das pessoas com 

deficiência e das com mobilidade reduzida, que prevêem a acessibilidade ao meio 

físico, à informação, à comunicação e ao transporte. (MINISTÉRIO DO TURISMO, 

2006, p.8). 

No Brasil, diversas entidades têm se preocupado em redigir documentos que 

garantam o direito no que se refere à acessibilidade e inclusão e integração social 

para as pessoas com deficiência. Em uma simples busca na internet, pode-se 

averiguar diversos estudos e documentos específicos deste assunto. 

Conforme Duarte e Cohen (2007), o Governo Federal, por intermédio de seu 

órgão que trata das políticas públicas de atendimento aos direitos de Pessoas com 

Deficiência, percebeu que em seu “Plano Nacional de Turismo” não se fazia 

nenhuma referência em relação a estas pessoas. Em seu parecer Nº 13/2003, o 

Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (CONADE) 

faz esta consideração, reconhecendo que a maioria das cidades turísticas brasileiras 

ainda apresentam muitas barreiras de acessibilidade (Parecer Nº 13/2003 – 

PR/CONADE). 

O CONADE aponta, também, para a inexistência de teatros e museus com 

estrutura adequada para o recebimento destas pessoas, recomendando que o 

Ministério de Turismo reveja seu Plano Nacional de Turismo de maneira a 

acompanhar outras leis nacionais e a própria Constituição Federal Brasileira que 

garante o direito de ir e vir de todos. 
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Em 2003, no governo do Distrito Federal, a Comissão Permanente de 

Acessibilidade cria o Programa “Acessibilidade: Direito de Todos – Turismo sem 

Barreiras8” com o objetivo geral de “mobilizar setores do Governo e sociedade civil 

para discutir as questões de acessibilidade em monumentos, atrativos turísticos e 

áreas de lazer no Distrito Federal”. 

Desta forma, percebe-se que leis, decretos, normas e declarações estão 

sendo elaboradas com o intuito de promover o turismo acessível para todo e 

qualquer cidadão, possibilitando a adaptação de equipamentos, ou, ações que 

possibilitem a integração social. 

                                                 
8 Turismo sem Barreiras, Relatório Síntese, ago 2003, p.3 
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2 ROTEIROS E ATRATIVOS TURÍSTICOS 

 

 

Para fundamentar as considerações sobre o roteiro turístico cultural, tornou-

se necessário identificar a conceituação utilizada por autores da área do turismo, 

sobre os atrativos e roteiros turísticos ou city tour’s e, também, sobre a importância 

do guia de turismo. 

Barretto (2000) trata da motivação para o turismo, onde este aparece com 

muitas possibilidades, que podem ser inseridas em duas divisões. O turismo 

motivado pela busca de atrativos naturais ou culturais, podendo desta forma dizer 

que turismo cultural é todo o turismo onde o principal atrativo é composto por algum 

aspecto sobre a cultura humana. Aspecto que pode ser a origem, a história, os 

costumes, o artesanato, entre muitos outros que caracterizem a cultura humana. 

A autora expõe, ainda, que a procura no turismo pela cultura se refere à 

atual e, também, à passada, pois se assiste a uma procura sem precedentes por 

lugares históricos, ligados aos grandes fatos da história política e social 

(BARRETTO, 2000, p. 22). 

Portanto, o turismo cultural implica também, na existência e preservação de 

um patrimônio cultural representado por museus, monumentos e locais históricos 

(SANTOS, 2006, p. 25). 

Conforme esclarecido por Barretto (2000), patrimônio cultural constitui-se de 

bens móveis ou imóveis que, de forma mais abrangente, representam a cultura de 

todos as classes sociais. 

Entendia-se por patrimônio cultural, apenas as obras de arte no espaço, ou 

seja, pintura, escultura e arquitetura, e, conforme expõe Barretto (2000), o 

patrimônio cultural é muito mais abrangente, portanto passou a ser definido como “o 

conjunto de todos os utensílios, hábitos, usos e costumes, crenças e forma de vida 

cotidiana de todos os segmentos que compuseram e compõem a sociedade” 

(BARRETTO, 2000, p.11). 
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O turismo que trata das questões de história e herança cultural, apresenta 

como principal atrativo o patrimônio cultural. Sendo que, podem ser tombados 9 ou 

não, desde que se identifiquem características consideradas relevantes para a 

história e a cultura da localidade em que se encontram (BARRETTO, 2000, p.29). 

Segundo Tavares (2002), os atrativos turísticos referem-se a tudo o que 

atrai, estimula e incentiva o turista a realizar a visitação. Atrativos podem estar 

relacionados a diversos aspectos da localidade visitada, como a história, cultura, 

geografia, meio ambiente entre outros aspectos. 

A mesma autora afirma que são considerados de grande relevância para a 

atividade turística e seu desenvolvimento, pois um atrativo turístico não é visitado de 

forma isolada, o que acontece são visitações a atrativos inseridos em um contexto 

mais amplo, sendo essa uma das melhores formas de contextualizar e potencializar 

os atrativos de uma determinada localidade ou região. 

Conforme Ruschmann (1997), a oferta turística é composta por bens e 

serviços que são oferecidos aos turistas e consumidos por eles, sendo dividida em 

duas categorias de oferta – as Atrações e os Equipamentos e Serviços. Cabendo 

considerar para fins de fundamentação para este estudo a definição de atrações, 

exposta pela autora: 

 

As atrações que são os recursos naturais, socioculturais e 
tecnológicos, também chamados de oferta diferencial, porque da sua 
diversidade depende seu grau de atratividade. Mercadologicamente, são 
responsáveis pela escolha do turista por uma destinação em detrimento de 
outra (RUSCHMANN, 1997, p.139). 

 

Ainda segundo Ruschmann (1997) pode-se definir, também, por atrativos 

turísticos como “todo o elemento material que tem capacidade própria, ou em 

combinação com outros, para atrair visitantes de uma determinada localidade ou 

zona”. 

Conforme salienta Tavares (2002), ainda não há um conceito e/ou uma 

definição estabelecida para o termo “roteiro turístico”, pois existem diversos fatores 

no turismo que dificultam a existência de um consenso para essa conceituação e/ou 

definição. Bem como, existe a dificuldade operacional da falta de correlação entre o 

                                                 
9 Tombamento é o atributo legal dado a bens culturais para garantir sua integridade e a perpetuação 

da memória. Com o tombamento, o poder público preserva esses bens que, sob o ponto de vista 
histórico, artístico, científico ou afetivo, possuem excepcional valor individual (IPHAN, 2007). 
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termo na língua portuguesa e a conotação que esse termo traduzido apresenta, 

como no caso de city tour, por exemplo. Mesmo sustentando a colocação anterior, a 

autora posiciona-se com a seguinte definição: 

 

Roteiros turísticos são itinerários de visitação organizados. É um 
termo genérico utilizado para a apresentação de itinerários e programações 
efetuados com a finalidade de turismo [...]. Um roteiro, porém, não é 
somente uma seqüência de atrativos a serem visitados, é também uma 
importante ferramenta para a leitura da realidade existente e da situação 
sociocultural vigente na localidade [...] (TAVARES, 2002, p. 14). 

 

Pode-se afirmar que os roteiros turísticos ou os city tour’s apresentam “o que 

a cidade tem de melhor a oferecer ao turista”, por isso a sua grande importância no 

cenário turístico. O city tour apresenta-se como um facilitador para a apreciação dos 

atrativos turísticos nos destinos urbanos mais complexos, pois são elaborados de 

maneira que possibilitam a identificação dos atrativos turísticos pelo turista de forma 

mais facilitada (TAVARES, 2002, p.24). 

Hollanda (2006) destaca sobre a formatação do roteiro turístico através de 

uma operadora de turismo e sua comercialização através de uma agência de 

turismo, sendo esta emissiva ou receptiva. A formatação do roteiro deve levar em 

consideração as necessidades e interesses do turista, bem como o aspecto de 

sensibilidade ao comercializar o roteiro. Para a venda do roteiro não se deve impor 

condições aos turistas, mas deve-se identificar o que o turista procura e desta forma 

possibilitar a formatação do roteiro composta por todos os equipamentos 

necessários para a sua realização, incluindo o transporte, hospedagem, atrativos, 

duração do roteiro, entre outros. 

Cabe destacar, que devem ser levados em consideração os fatores que 

interferem na elaboração e realização de um roteiro turístico ou de um city tour, 

como a infra-estrutura, prestação de serviços, distância entre os atrativos, entre 

outros (TAVARES, 2002). 

Tavares (2002) considera importante que os roteiros sejam elaborados por 

profissionais qualificados, que possuam bons conhecimentos culturais e, ainda, boa 

formação humanística, para que assim o roteiro seja formatado de forma 

contextualizada e coesa em relação à história e cultura do local. Podendo 
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compreender assim, a importância do papel dos turismólogos e, também do guia de 

turismo. 

Torna-se relevante esclarecer que a profissão do Guia de Turismo é 

legalmente reconhecida na área do turismo, e a Embratur disciplina sua atividade 

através da Lei Federal n° 8.623 de 28/01/93 e do De creto n° 946 de 01/10/93. Onde, 

entende-se como Guia de Turismo: 

 

O profissional que, devidamente cadastrado na Embratur, exerça 
atividades de acompanhar, orientar e transmitir informações a pessoas ou 
grupos, em visitas, excursões urbanas, municipais, estaduais, 
interestaduais, internacionais e especializadas (Lei Federal nº8.623 – 28 
jan. 1993 e Decreto nº946 – 01 out. 1993). 

 

No estudo desenvolvido por Vignolo (2006), a autora utiliza-se de forma mais 

específica sobre a importância deste profissional, em especial no que se refere ao 

atendimento de turistas com deficiência ou necessidades especiais. 

Valle (apud VIGNOLO, 2006, p.11) define o Guia de Turismo como aquela 

pessoa que deve reunir uma combinação de entusiasmo, conhecimento e 

qualidades pessoais, e, ainda, possuir um alto padrão de conduta ética para liderar 

grupos, enquanto proporciona interpretação e comentário sobre o local visitado. 

O Guia de Turismo tem como competência principal estar atento às 

necessidades dos turistas e, esta competência, deve ser desenvolvida mediante 

meios apropriados de capacitação, inclusive, agregando habilidades técnicas e 

operacionais, observando-se as necessidades de desenvolvimento, que são 

previamente diagnosticadas por meios adequados de levantamento de informação e 

conhecimento (VIGNOLO, 2006, p. 14). 

 

 

2.1 OS ATRATIVOS CULTURAIS DO CENTRO DE PORTO ALEGRE 

 

 

A Praça da Alfândega10 é uma tradicional praça do centro de Porto Alegre, a 

qual comporta estátuas de grandes poetas gaúchos que relembram os anos 

                                                 
10 Disponível em: <http://www.portoalegre.rs.gov.br/> Acesso em: 23 jun. 2007. 
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clássicos do local, e, também, três famosos museus da cidade: o Santander Cultural, 

espaço que permite contato com a arte contemporânea; o Memorial do Rio Grande 

do Sul, com acervo que permite o contato com as raízes e com as tradições 

históricas do povo gaúcho; e, o Museu de Arte do Rio Grande do Sul (MARGS), que 

comporta diversas exposições de artes plásticas. 

Estima-se que a Praça da Alfândega seja uma das praças mais antigas de 

Porto Alegre, datada no século XVIII, até o início do século passado, era zona 

disputada pelas águas do Rio e possuía um cais com escadaria para água, onde do 

lado esquerdo ficava o antigo prédio que foi sede da Alfândega, desde sua fundação 

até 1915. Em 1924, o prédio foi destruído, nessa época o local era conhecido como 

Costa do Rio e não pertencia ao domínio público, constituindo-se propriedade 

particular. 

Encontra-se nesta praça o monumento a Arnaldo Ballvé, inaugurado em 

17 de junho de 1918; o monumento a Caldas Júnior, busto transportado para praça 

por iniciativa dos jornalistas que o homenageavam; o monumento a General Osório, 

estátua eqüestre em bronze, de autoria do escultor Leão Veloso. Também 

caracterizam o local, os monumentos a Samaritana, colocada na Praça Montevidéo 

em 1925 e transferida para a praça, em 1935, para dar lugar à Fonte de Talavera; e, 

o busto Leonardo Truda, inaugurado em 1956. Existe, ainda, um monumento a José 

Bertaso e a Carta-Testamento de Getúlio Vargas. 

No dia 04 de março de 1883, a Câmara Municipal deu à praça o nome de 

Senador Florêncio, três anos após sua morte, e, em 28 de maio de 1979, através da 

Lei n° 4.563, recebeu o nome de Praça da Alfândega. 

O edifício sede do Santander Cultural11 situa-se em um edifício histórico 

tombado pelo patrimônio histórico e totalmente restaurado. O edifício é a antiga sede 

dos bancos Nacional do Comércio e Sul Brasileiro, o qual foi construído em estilo 

neoclássico entre os anos de 1927 e 1932. 

O projeto de restauro e adaptação transformou o antigo edifício em um 

centro cultural, o qual manteve intactos os espaços originais em diálogo com 

intervenções contemporâneas. A principal intervenção do projeto foi a criação de um 

átrio no antigo poço de iluminação dos vitrais, a cerca de 40 metros acima do hall 

central, possibilitando a apreciação dos vitrais no sentido de cima para baixo. 
                                                 

11 Disponível em: <http://www.santandercultural.com.br/> Acesso em: 23 jun. 2007. 
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O edifício constitui-se de aproximadamente 5.600m² de área construída, o 

qual abriga além de diversas exposições culturais de produção artística brasileira e 

mundial, o acervo de exposição permanente dos antigos bancos, um cinema, um 

café, um bar e restaurante, sendo que estes dois últimos situam-se no antigo cofre 

dos bancos. 

O Memorial do Rio Grande do Sul12, surgiu entre os anos de 1995 e 1996, 

da idéia de criação de uma instituição que privilegiasse a cultura gaúcha, a qual foi 

concretizada através de um convênio entre os governos federal e estadual, em 

setembro de 1996. Acordou-se nessa ocasião, que a sede dos Correios e Telégrafos 

abrigaria, por quase um século, um centro histórico da memória do Rio Grande do 

Sul, e, também, um Museu Postal e uma Agência Filatélica, mantendo desta forma, 

uma estreita vinculação com as suas funções originais.   

O prédio com arquitetura marcada pela tendência do estilo barroco, o qual 

abrigou a sede dos Correios e Telégrafos, teve sua construção iniciada em 30 de 

setembro de 1910 e concluída em 31 de dezembro de 1913, sendo projetado pelo 

arquiteto alemão Theodor Wiederspahn, o qual foi responsável por várias 

construções em Porto Alegre no começo do século, e, executada pelo Engenheiro 

Rodolfo Ahrons. 

O engenheiro Rodolfo Ahrons queria que as esculturas que ornamentam a 

fachada do prédio, privilegiassem uma linguagem mais familiar ao público, 

reportando-o ao seu cotidiano. Desta forma, o grupo principal de esculturas pretende 

evidenciar os serviços prestados pelos correios unindo os continentes. Três figuras 

compõem este grupo: ao centro uma figura masculina curvada pelo peso do globo 

que carrega nas costas; dos lados, uma mulher e um adolescente também 

empenhados em levantar o globo. A figura feminina representa a Europa e o 

adolescente a América. Mais dois grupos de esculturas na fachada evidenciam uma 

linha familiar: a mãe que enlaça o filho e com o outro segura uma carta, pois havia, 

nesse período, uma política do governo positivista de incentivo à imigração e sua 

integração à economia colonial. 

O prédio dos Correios e Telégrafos foi revitalizado a fim de abrigar a 

Instituição, através da aprovação do projeto de restauração pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), pois, foi tombado em 1980. A 

                                                 
12 Disponível em: <http://www.memorial.rs.gov.br/> Acesso em: 23 jun. 2007. 
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partir desta revitalização, surgiu um centro de informação e divulgação da história do 

estado, o qual reúne objetos, mapas, gravuras, fotos, livros, imagens iconográficas e 

depoimentos importantes sobre os principais fatos ocorridos no Rio Grande do Sul.  

O Museu de Arte do Rio Grande do Sul (MARGS13), comporta um acervo 

que reúne aproximadamente três mil obras de artistas nacionais e internacionais, 

compondo um panorama abrangente de quase todos os movimentos artísticos que 

se desenvolveram na região, desde o século XIX até a contemporaneidade. 

O MARGS é uma instituição da Secretaria de Estado da Cultura, o qual foi 

criado em 1954, através do decreto n°5065, e organi zado pelo artista e professor 

paulista Ado Malagoli. O Museu já ocupou diversos espaços em Porto Alegre, mas 

somente em 1978, a instituição instalou-se no prédio localizado na Praça da 

Alfândega. 

O prédio que hoje abriga o museu foi construído em 1913 para abrigar a 

Delegacia Fiscal, com aproximadamente 5.000m², e, foi projetado pelo arquiteto 

alemão Theo Wiederspahn. Apesar do decreto de transferência do MARGS datar de 

1974, a ocupação da sede definitiva só ocorreu em 1978. 

Em 1981, o prédio foi tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN). Em 1984, a Subsecretaria de Cultura do Estado o 

reconhece como de interesse público por seu valor histórico-arquitetônico, desta 

forma, passa a integrar o patrimônio cultural do Rio Grande do Sul e, em 1985, é 

contemplado com o tombamento definitivo pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Estadual (IPHAE). 

Entre os anos de 1996 e 1998, o prédio do MARGS foi submetido a um 

trabalho de restauro, devido ao seu estado de deterioração. A obra combinou 

funcionalidade à preservação das características históricas da construção, 

adaptando o local aos padrões internacionais de museologia. O prédio recebeu 

instalações elétrica e hidráulica novas, sistema de climatização para a temperatura 

oscilar entre 21 e 24 graus em umidade constante, detectores de fumaça, controle 

de intensidade da luz e impermeabilização do terraço, além de restauração artesanal 

dos ladrilhos, azulejos e vitrais. 

                                                 
13 Disponível em: <http://www.margs.org.br/> Acesso em: 24 jun. 2007 
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Porém, antes da conclusão da restauração do prédio, o Museu foi uma das 

sedes da I Bienal do Mercosul e, por decreto oficial, passou a chamar-se Museu de 

Arte do Rio Grande do Sul Ado Malagoli, em homenagem ao seu patrono. 
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3 AS TÉCNICAS DE PESQUISA 

 

 

Para viabilizar as considerações sobre a realização do roteiro turístico 

cultural acessível para cadeirantes no centro de Porto Alegre e também a visita nos 

três atrativos, tornou-se necessário a utilização de técnicas de pesquisa necessárias 

para subsidiarem as mesmas. 

Através da realização do roteiro, o qual foi conduzido por um guia de turismo 

e contou com a participação de cadeirantes tornou-se possível identificar quais 

seriam as facilidades e barreiras encontradas na realização da atividade através da 

observação participante e de entrevistas para identificar quais seriam os atrativos 

turísticos culturais existentes no centro de Porto Alegre que possibilitariam a 

acessibilidade para visitação. 

Para tanto, foram utilizadas técnicas de pesquisa as quais compõem-se de 

referências bibliográficas, observação participante e entrevistas. 

A pesquisa bibliográfica, segundo Macedo (1994, p.13), “trata-se do primeiro 

passo em qualquer tipo de pesquisa científica, com o fim de revisar a literatura 

existente e não redundar o tema de estudo ou experimentação”. Portanto, a 

pesquisa bibliográfica refere-se a uma busca do que já existe sobre o tema 

abordado, confirmando a importância de iniciar o processo da pesquisa através da 

análise bibliográfica. 

Quanto ao método de observação, Macedo (1994, p.101) sugere como 

definição, “o processo de olhar e escutar outras pessoas”. Considerando o método 

de observação direta; participante e observação de campo. 

No sentido de complementar as considerações e observações, foram 

realizadas entrevistas, não estruturadas, com os cadeirantes que participaram da do 

roteiro, para que desta forma não houvesse restrições para obtenção de 

informações necessárias para subsidiar o tema proposto. 

A utilização de perguntas não estruturadas possibilitou que todos os 

entrevistados participassem ativamente do processo investigativo, pois permitiu-se 

que os participantes falassem sobre as suas opiniões individuais de forma 

confortável. 
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Por tratar-se de um assunto de interesse público, a entrevista com o grupo 

formado pelos cadeirantes, possibilitou observar os processos de consenso e 

divergências em relação às atitudes, opiniões e comportamentos dos mesmos em 

relação às questões de acessibilidade no roteiro realizado. 

A entrevista com o grupo focal, segundo Habermas (apud BAUER e 

GASKELL, 2002), vem a ser 

 

[...] um debate aberto e acessível a todos: os assuntos em questão são de 
interesse comum; as diferenças de status entre os participantes não são 
levadas em consideração; e o debate se fundamenta em uma discussão 
racional. [...] a idéia de “racional” não é que a discussão deva ser lógica ou 
desapaixonada. O debate é uma troca de pontos de vista, idéias e 
experiências, embora expressas emocionalmente e sem lógica, mas sem 
privilegiar indivíduos particulares ou posições (HABERMAS apud BAUER e 
GASKELL, 2002, p. 79). 

 

A partir das técnicas de pesquisa utilizadas durante o roteiro, pode-se 

perceber a possibilidade e importância de verificar a acessibilidade interna dos 

atrativos que foram citados como sendo os de maior interesse por parte do grupo de 

cadeirantes entrevistado. 

Para a realização da verificação da acessibilidade interna destes atrativos, 

não foi possível contar com a colaboração do guia de turismo. Portanto, entendeu-se 

ser melhor realizar a pesquisa in loco com apenas um cadeirante voluntário para 

facilitar as observações e ainda realizar uma entrevista, a qual possibilitou perceber 

os aspectos considerados importantes para ele de acordo com suas reais 

necessidades. 

Em relação à entrevista, essa pode ser definida como uma conversa entre 

duas pessoas, mas conforme Good e Hatt (apud MACEDO, 1994) ainda declaram 

que entrevista vem a ser mais do que uma simples conversa, portanto: 

 

Seria mais uma pseudoconversa. Para que possa ser bem-
sucedida, deve ter todo o calor e todo o intercâmbio de personalidades 
próprios da conversação, mas com clareza e com as linhas orientadoras da 
busca científica. Portanto, o entrevistador não pode simplesmente deixar-se 
levar mostrando-se amigável. Deve apresentar-se como se fosse iniciar 
uma conversa, mantendo, porém, desde o princípio, o elemento adicional 
de respeito e competência profissional devidos (GOOD e HATT apud 
MACEDO, 1994, p.106). 
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Para a realização das entrevistas, primeiramente foi solicitado aos 

entrevistados que assinassem um termo de consentimento (ver Apêndice A), para 

que, desta forma, fosse possível utilizar as informações e as imagens obtidas 

durante as atividades para o desenvolvimento deste estudo. 

Também elaborou-se um roteiro de perguntas (Apêndice B) para serem 

feitas aos entrevistados, a fim de conduzir da melhor maneira possível a entrevista 

com o grupo. Estas questões foram dividas em pré-roteiro e pós-roteiro, mas, devido 

ao desenvolvimento do roteiro, as perguntas foram feitas em um único momento e 

não em dois, como era a idéia inicial. 

O registro da entrevista foi feito através de apontamentos em um bloco de 

anotações, conforme as questões iam sendo respondidas, de acordo com as 

colocações mais relevantes expostas pelos cadeirantes. 

 

 

3.1 SÍNTESE DA REALIZAÇÃO DO ROTEIRO 
 
 

No dia 24 de março de 2007, realizou-se o “Roteiro para PPD’s no Centro 

Histórico com Guia”, organizado e realizado pela ONG Caminhadores, em parceria 

com o Escritório Municipal de Turismo, dentro da programação da comemoração da 

48ª Semana de Porto Alegre/2007. Participaram desta atividade cinco cadeirantes, 

um guia de turismo e demais voluntários da ONG. Através desta atividade, foi 

possível realizar a técnica da observação participante e as entrevistas semi-

estruturadas com os cadeirantes. 

Este foi um roteiro experimental, realizado especialmente para turistas 

cadeirantes elaborado por um guia de turismo, contemplando apenas a visitação 

externa dos atrativos. O roteiro teve como ponto de partida o Mercado Público, e, a 

visitação externa do Chalé da Praça XV, Prefeitura e Praça da Alfândega. 

Durante a atividade, o guia salientou sobre a importância de elaborar um 

roteiro cujo tempo de duração não seja cansativo para os turistas cadeirantes. 

Sendo assim, a duração do roteiro foi de aproximadamente duas horas (figura 2). 
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Figura 4: Mapa de Orientação Turística de Porto Alegre 
Fonte: Escritório Municipal de Turismo 

 

Às dez horas deu-se início à atividade a partir do quiosque do Serviço de 

Atendimento ao Turista (SAT) localizado no Mercado Público, o qual foi o ponto de 

encontro do grupo. Antes de dar seguimento à atividade, o guia apresentou o roteiro 

que seria realizado, explanou sobre a importância da atividade e dissertou 

resumidamente sobre o histórico do Mercado Público (figuras 3 e 4). 

 

 
Figura 3: O guia de turismo 
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Figura 4: O grupo no SAT 

 
 

Os cadeirantes demonstraram interesse em obter todas as informações 

passadas pelo guia e disposição para participar da atividade do início ao fim, pois 

conforme exposto pelo guia, o percurso não contemplava muitas barreiras que 

dificultassem a locomoção dos cadeirantes. 

Do SAT, o grupo dirigiu-se, sem dificuldades, ao Chalé da Praça XV, no 

Largo Glênio Peres, onde o guia também dissertou a respeito de seu histórico. 

Externamente, pelo ponto em que o grupo localizava-se, não identificaram-se 

rampas para acesso de cadeirantes neste atrativo (figura 5). 

 

 
Figura 5: Chalé da Praça XV 

 

Durante a locomoção dos cadeirantes, do Mercado Público até a Praça da 

Alfândega, observou-se a existência de rampas junto aos desníveis de calçada para 

a travessia de cadeirantes, o que facilitou a locomoção dos mesmos, mas por outro 
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lado, os paralelepípedos existentes na maioria das ruas fizeram com que as rodas 

das cadeiras trepidassem (figura 6). 

 

 
Figura 6: Rampas e paralelepípedos 

 

Em cada atrativo pelo qual o grupo passava, fazia-se uma parada para que 

o guia explanasse sobre a identificação e o histórico dos mesmos, possibilitando 

desta forma um melhor entendimento e esclarecimento pelo grupo sobre o que 

representavam os atrativos dentro do contexto histórico-cultural do centro de Porto 

Alegre. 

Quando o grupo se encontrava na Praça da Alfândega, devido ao tempo 

chuvoso, tornou-se necessário interromper a atividade por alguns minutos, até que a 

chuva cessasse. O grupo dirigiu-se até uma marquise de um prédio em frente ao 

Santander Cultural para proteger-se da chuva. 

Neste momento, possibilitou-se realizar a entrevista não-estruturada com os 

participantes a respeito de suas motivações, dificuldades e facilidades para 

participarem da atividade. 

A entrevista seguiu ao roteiro de questões que havia sido elaborado 

previamente (Apêndice A), com as questões necessárias a fim de guiar o rumo da 

entrevista para atingir os objetivos iniciais deste estudo. O registro das entrevistas foi 

feito em um bloco de anotações, com apontamentos de acordo com as colocações 

que os cadeirantes faziam em resposta às perguntas feitas, como segue: 

a) Há conhecimento sobre o roteiro que iremos apreciar hoje? 

Para a maioria dos participantes foi através da divulgação do Jornal Zero 

Hora que souberam da realização do roteiro; apenas um cadeirante disse que soube 
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“por acaso”, pois ele estava em um posto de saúde quando ouviu uma pessoa 

comentar sobre a atividade e pediu para sua irmã buscar mais informações para ele 

poder participar do roteiro; 

b) Conhece algum guia de turismo que trabalhe com turistas PPD’s? 

Todos os cadeirantes disseram que não conheciam nenhum guia de turismo 

que conduza grupos com turistas PPD’s, até aquele momento; 

c) Como foi o deslocamento até o local de encontro de partida para o 

roteiro? 

Em relação ao deslocamento dos cadeirantes até o local de partida do 

roteiro, dois cadeirantes utilizaram ônibus adaptado para chegar até o local, mas 

queixaram-se dos poucos horários com disponibilidade de transporte público 

adaptado nos finais de semana; um cadeirante, que é motorista, não teve maiores 

dificuldades, pois dirigiu-se até o local com o seu próprio automóvel adaptado; e, 

outros dois cadeirantes também não tiveram dificuldades de deslocamento até o 

local, pois foram de carona, portanto acharam o deslocamento fácil; 

d) Quais foram as dificuldades e/ou as facilidades encontradas no roteiro? 

Em relação à participação na atividade, disseram não terem encontrado 

nenhuma dificuldade, considerando como facilidade mais significativa as rampas 

existentes junto aos desníveis das calçadas das ruas; 

e) Quais os atrativos de maior interesse? 

Sobre os atrativos de maior interesse para realizar visitação interna, a 

maioria dos participantes destacou em primeiro lugar o Santander Cultural, enquanto 

apenas um cadeirante destacou o Museu de Artes do Rio Grande do Sul (MARGS); 

f) Quais seriam os atrativos identificados como acessíveis? 

Através da visita externa, os cadeirantes identificaram como atrativos 

acessíveis o Mercado Público e o Santander Cultural, pois neste existe uma rampa 

externa a qual possibilita a acessibilidade para cadeirantes, em uma entrada lateral. 

Mas, mesmo identificando a acessibilidade do Santander Cultural, os cadeirantes 

expuseram um sentimento de discriminação por existir somente uma opção 

secundária de entrada, a qual não é pela entrada principal, pois gostariam de poder 

entrar pela entrada principal do atrativo, como qualquer outra pessoa; 
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g) Qual seria seu entendimento/posicionamento sobre de que modo poderia 

ser facilitada a acessibilidade nos prédios históricos? 

Sobre esta questão, o guia de turismo explanou sobre a adaptação, 

considerando algumas possibilidades com soluções práticas, as quais não 

causariam interferências na arquitetura dos prédios, e solucionariam a questão do 

acesso pela entrada principal dos atrativos com a utilização de um elevador externo 

e removível. 

Através da ilustração abaixo, pode-se constatar a falta de acessibilidade 

para um cadeirante pelo acesso principal do Santander Cultural (figura 7) 

 

 
Figura 7: Acesso principal do Santander Cultural 

 

Ao final desta entrevista, solicitou-se a cada um dos cadeirantes que 

assinassem um termo de consentimento, previamente elaborado (Apêndice A), para 

utilização das informações e imagens obtidas para este estudo. 

Em seguida, o grupo pôde apreciar os demais monumentos existentes na 

Praça da Alfândega sem maiores dificuldades (figura 8), observando também que 

outros dois museus não apresentavam condições de acessibilidade pelas entradas 

principais, devido a identificação de escadas. 
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Figura 8: Grupo na Praça da Alfândega 

 

Para finalizar este roteiro, o grupo retornou à Prefeitura. Observou-se a 

satisfação dos cadeirantes por ter sido possibilitado a eles, através desta atividade, 

exporem seus sentimentos em relação ao turismo e principalmente por conhecerem 

profissionais dedicados na promoção de roteiros turísticos acessíveis. 

 

 

3.2 SÍNTESE DA VISITA NOS ATRATIVOS TURÍSTICOS 

 

 

No dia 15 de maio de 2007 realizou-se a verificação da acessibilidade 

interna dos três atrativos culturais localizados na Praça da Alfândega. A fim de tornar 

a verificação mais adequada de acordo com as reais necessidades de um 

cadeirante, necessitou-se da participação de um voluntário que havia participado do 

roteiro realizado no dia 24 de março. 

A primeira visita teve início a partir das dez horas no Santander Cultural, a 

qual durou, aproximadamente, uma hora e meia. 

Este atrativo apresenta uma entrada lateral para o subsolo, pela Rua 

Cassiano Nascimento, com uma rampa que possibilita a acessibilidade para 

cadeirantes, com recepção e acesso ao elevador, ao restaurante, ao café, ao 

cinema, ao sanitário adaptado e também ao corredor com exposição permanente de 

alguns objetos antigos do banco, como moedas, documentos, cofres, entre outros, 

sendo que esta exposição permanente está facilitada para apreciação de pessoas 

cadeirantes. 
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Pode-se ilustrar a disposição dos pavimentos do Santander Cultural, através 

da planta-baixa apresentada a seguir (figura 9) e, também, a recepção existente na 

entrada lateral (figura 10): 

 

 
Figura 9: Planta-baixa do Santander Cultural 
Fonte: Santander Cultural 

 

 
Figura 10: Recepção da entrada lateral 
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Neste primeiro momento, o cadeirante dirigiu-se ao restaurante o qual é 

composto por quatro ambientes (um bar e três salões), onde foi possível perceber a 

facilidade para a sua locomoção (figura 11). 

 

 
Figura 11: Em um salão do restaurante 

 

Em seguida, o cadeirante dirigiu-se ao Café do Cofre, o qual apresenta duas 

entradas, sendo que apenas uma oportuniza o acesso para o cadeirante, através de 

uma rampa que conforme observado, não apresenta dimensões adequadas, pois 

pode-se perceber um esforço do cadeirante para passar pela mesma (figura 12). 

 

 
Figura 12: Na entrada do Café do Cofre 

 

Logo, verificou-se a acessibilidade do banheiro adaptado, onde pode-se 

constatar a falta da identificação pelo Símbolo Internacional de Acesso. O espaço do 

banheiro é amplo e apresenta as barras de apoio necessárias, mas pode-se 
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perceber que a distância do utensílio do papel-higiênico está a uma altura 

inadequada para o alcance de um cadeirante. Este banheiro não possui espelho, e, 

também, percebe-se que a higienização do local está inadequada (figura 13). 

 

 
Figura 13: Banheiro para cadeirantes 

 

Ao dirigir-se até o elevador, observou-se que a ascensorista precisou retirar 

sua cadeira para o cadeirante poder entrar com maior facilidade, mas de qualquer 

forma não observaram-se maiores dificuldades e desconforto por parte do 

cadeirante. 

No térreo, seguiu-se à livraria e loja de design, onde percebeu-se a ausência 

de uma rota acessível, pois o cadeirante não conseguiu percorrer todo o espaço 

interno, o qual é pequeno e comporta estantes central e laterais junto às paredes, e 

alguns objetos para venda que ficam dispostos no chão, propiciando assim um 

corredor estreito para a circulação de um cadeirante. 

Na sala de imagem que antecede o acesso ao Grande Hall onde estão as 

exposições e onde também acontecem os espetáculos musicais, observou-se 

apenas uma dificuldade encontrada pelo cadeirante, em relação ao peso da porta de 

acesso entre estes dois espaços, mas a qual não impossibilitou a visitação nos 

mesmos. 
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No Grande Hall e nas Galerias Laterais de Exposição, o cadeirante pôde 

circular e apreciar a exposição atual com facilidade, pois estes espaços são amplos 

e as exposições distribuídas de forma confortável. 

No andar seguinte, localizam-se as salas de multiuso e as galerias laterais 

com exposição de Artes Visuais, também com facilidade de acesso para o 

cadeirante, encerrando neste momento a visita no Santander Cultural. 

A segunda visita realizou-se no MARGS, onde foi possível constatar a 

existência de algumas barreiras importantes. A primeira barreira constatada foi a 

entrada principal não comportar um elevador externo que propicie o acesso de 

pessoas com necessidades especiais, pois esta entrada compõe-se de uma 

escadaria, tornando necessário que o cadeirante dirija-se até a entrada secundária. 

Outra barreira constatada foi a obstrução do acesso para a entrada 

secundária, por um automóvel estacionado em frente ao rebaixamento da rua, sendo 

que o motorista permaneceu dentro do veículo, impedindo desta forma a locomoção 

do cadeirante para a calçada que deveria possibilitar o acesso até esta opção de 

entrada para o museu (figura 14). 

 

 
Figura 14: Automóvel estacionado 

 

A próxima barreira constatada, foi verificar que a entrada estava fechada 

(figura 15), pois esta entrada é destinada para os materiais e obras de arte que 

chegam para exposição no museu, portanto, o cadeirante precisou retornar até a 

entrada principal do MARGS, para solicitar a recepção a abertura da porta da 

entrada secundária: outra barreira encontrada, pois neste momento verifica-se um 

importante fator que pode até impossibilitar a visita do cadeirante, considerando que 
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o mesmo esteja sem o acompanhamento de um guia de turismo ou de qualquer 

outra pessoa que possa subir a escadaria para solicitar à recepção que abram a 

entrada secundária, não é possível que o cadeirante faça esta solicitação e 

conseqüentemente não possa realizar a visita neste local. 

 

 
Figura 15: Entrada secundária 

 

Nesta entrada lateral encontra-se uma rampa a qual não verificou-se 

nenhuma dificuldade de acesso para o cadeirante. Após todo o procedimento 

necessário para que a porta fosse aberta, observou-se que esta entrada interna 

apresenta um corredor com largura favorável para a passagem da cadeira de rodas, 

e ao lado de uma escadaria para acesso interno (figura 16). 

 

 
Figura 16: Visão interna da entrada lateral 
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Logo à esquerda deste corredor, existe um elevador antigo com uma grade 

de proteção que propicia um espaço de apenas 0,73cm para o seu acesso, 

internamente sua medida é de 0,94 x 1,42, ou seja, a entrada do elevador é estreita 

para a passagem de uma cadeira-de-rodas, mas de qualquer forma o acesso é 

possível. 

No piso do elevador tem um carpete solto, onde observou-se a dificuldade 

para locomoção do cadeirante. Neste momento o cadeirante precisou virar sua 

cadeira dentro do elevador, ou seja, ele precisou entrar de costas para a saída e 

dentro do elevador ele virou sua cadeira para sair de frente (figura 17). 

 

 
Figura 17: O elevador do MARGS 

 

Em seguida o cadeirante seguiu até o banheiro adaptado, localizado no 2º 

andar. Este banheiro apresenta dimensão de 1,62 x 1,90; porta de entrada com 

largura de 0,80cm. No banheiro as barras de apoio, o vaso sanitário e a pia 

apresentam uma disposição adequada para sua utilização. A única dificuldade 

observada é a porta de acesso para os banheiros, que antecede a porta do banheiro 

adaptado, embora sua medida seja de 1,14cm de largura, sua abertura por um 

cadeirante não oferece facilidade como é possível verificar através da fotografia a 

seguir (figura 18). 
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Figura 18: Porta para acesso aos banheiros 

 

Na porta do banheiro adaptado, existe o símbolo internacional de acesso 

indicando sua acessibilidade, mas embora o cadeirante não tenha considerado 

nenhuma barreira existente no mesmo, observou-se que a pia não é suspensa e não 

existe espelho no banheiro. A altura da pia é de 0,80cm; a barra de segurança está 

a 0,90cm do chão e o vaso sanitário a uma altura de 0,40cm, medidas adequadas 

para o alcance do cadeirante (figura 19). 

 

 
Figura 19: Banheiro adaptado 

Em uma das salas de exposição, a porta de entrada tem 1m 18cm de 

largura, uma pequena rampa com antiderrapante que facilita o acesso para o salão, 

onde observou-se que dentro do salão o carpete do chão não está bem fixo 

dificultando a locomoção do cadeirante. 

Na saída do MARGS, constatou-se a existência da barreira mais significativa 

encontrada neste atrativo, pois haviam algumas estátuas alocadas no corredor que 

interliga a saída do elevador à porta de saída “para pessoas com deficiência”, 
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tornando-se necessário solicitar ao funcionário que estava no local, liberar a 

passagem para o cadeirante (figura 20). 

 

 
Figura 20: Estátuas no corredor 

 
O funcionário apenas pôde aproximar as estátuas à parede, a fim de dar 

mais espaço para a passagem da cadeira-de-rodas, pois não havia possibilidade de 

retirar as estátuas daquele local, naquele momento. A duração da visita realizada no 

MARGS para verificar sua acessibilidade, foi de aproximadamente trinta minutos. 

Por último, realizou-se a visita no Memorial do Rio Grande do Sul onde o 

acesso para cadeirantes, também constitui-se por uma entrada secundária pela rua 

lateral (Avenida Sepúlveda), no térreo do prédio (figura 21). 

 

 
Figura 21: Entrada secundária 



 
 

50 

 

 
Esta entrada fica aberta permanentemente, sob os cuidados de um 

funcionário, pois a entrada principal também impossibilita o acesso do cadeirante, 

por ser composta apenas de uma escadaria. 

Neste pavimento encontra-se o elevador, o qual não apresenta nenhuma 

dificuldade para locomoção do cadeirante, pois o mesmo tem a porta de acesso que 

facilita a entrada do cadeirante, com dimensão de 0,78cm de largura e seu espaço 

interno é de 1m 50cm x 1m 40cm, e ainda tem um capacho fixo no piso. 

No primeiro pavimento do prédio, verificou-se a existência do salão de 

exposição, também sem nenhuma dificuldade de locomoção. No subsolo, localiza-se 

o banheiro adaptado, ou seja, no mesmo local da entrada para cadeirantes. 

Verificou-se que o banheiro adaptado permanece fechado e, para sua utilização é 

necessário solicitar ao recepcionista que o abra. 

Na porta do banheiro, existe a indicação da acessibilidade através do 

Símbolo Internacional de Acesso. A largura da porta interna para o banheiro é de 

0,80cm, sua dimensão é de 2m 30cm x 2m 30cm, a pia tem altura de 0,80cm e o 

vaso sanitário 0,40cm, portanto percebeu-se que o espaço interno é adequado para 

a utilização de um cadeirante. Mas constatou-se que não há barras de apoio junto 

ao vaso sanitário e o utensílio do papel-higiênico estava, naquele momento, fora do 

alcance do cadeirante, pois não havia papel-higiênico para utilização (figura 22). 

 

 
Figura 22: Banheiro adaptado. 

 
No segundo pavimento, verificou-se que no espaço onde situa-se o Arquivo 

Histórico do RGS, existe uma porta de entrada que dificulta a entrada pelo 

cadeirante, pois a porta é estreita e permanece semi-aberta, propiciando um espaço 
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de apenas 0,59cm para passagem (figura 23). Nas demais salas de exposição do 

mesmo pavimento, não constatou-se nenhuma outra dificuldade. 

 

 
Figura 23: Porta do Arquivo Histórico do RGS 

 

 

3.3 Considerações sobre o roteiro 

 

 

A visitação destes três atrativos culturais, a fim de verificar a acessibilidade 

interna dos mesmos, durou, aproximadamente, duas horas e meia. A partir das 

técnicas de pesquisa utilizadas na realização do roteiro e das visitas internas dos 

atrativos, pode-se realizar algumas considerações significativas. 

Inicialmente, podemos fazer uma referência sobre as pessoas que utilizam 

cadeira-de-rodas para se locomoveram. Alguns autores consultados para este 

estudo, como Sassaki, Aguirre, Araújo e também a própria ABNT, apresentam 

variadas terminologias as quais ilustram que é possível identificar se a pessoa 

possui uma deficiência física permanente ou temporária, ou somente algum tipo de 

necessidade especial, por apresentar, por exemplo, mobilidade reduzida. 

No caso dos participantes das atividades realizadas, pode-se observar que a 

utilização de cadeira-de-rodas pelos mesmos é necessária tanto por alguns 

apresentarem deficiência física como também mobilidade reduzida, por 

apresentarem algum tipo de doença que dificulta ou até mesmo impede sua 

locomoção. Desta forma, percebe-se que o termo utilizado adequadamente para o 
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grupo é simplesmente “cadeirantes”, onde o mesmo não referencia-se ao motivo da 

utilização da cadeira-de-rodas pela pessoa. 

Sassaki (2003) aponta sobre a possibilidade, através do turismo, para a 

inclusão social de pessoas com deficiência e também ressalta a importância do lazer 

e da recreação para todas as pessoas. Portanto, o roteiro realizado possibilitou esta 

inclusão e integração social a qual o autor refere-se, pois pôde-se perceber a 

satisfação e contentamento dos cadeirantes que participaram do mesmo. 

E, ainda, retomando a consideração de Araújo (2003, p. 24) de que “ o grau 

de dificuldade para a integração social é que definirá quem é ou não portador de 

deficiência”, é possível considerar que os cadeirantes que participaram do roteiro 

não apresentaram elevado grau de dificuldade para a integração junto ao grupo, em 

toda sua composição. 

A ABNT (NBR 9050:2004) esclarece que a acessibilidade pressupõe a 

“possibilidade e a condição de utilizar, com segurança e autonomia, os edifícios, o 

espaço, o mobiliário e os equipamentos urbanos”. A partir desta referência, retorna-

se às observações realizadas durante as atividades, para ressaltar que existe a 

necessidade dos responsáveis pela administração de cada atrativo visitado 

providenciar as adaptações necessárias para tornar os mesmos realmente 

acessíveis. Pois, foram muitas as inadequações internas encontradas nos atrativos 

visitados, podendo retomar aqui a questão das escadarias nas entradas principais, 

falta de acesso adequado para entrada de cadeirantes no MARGS, falta de barras 

de apoio em alguns banheiros, entre outros. 

Por outro lado, pode-se considerar que a acessibilidade do roteiro com 

visitação externa está de acordo com o que se refere a norma da ABNT 

anteriormente citada, pois os cadeirantes locomoveram-se pelas ruas do centro de 

Porto Alegre, por onde passaram, com segurança e autonomia. 

Percebeu-se ainda que, a utilização do Símbolo Internacional de Acesso 

estipulado pela Lei nº 7.405 de 12 nov. 1985, pelos equipamentos visitados é feita 

de forma inadequada, visto que conforme exposto nas sínteses das visitas 

realizadas, as mesmas não apresentam total acessibilidade estando desta forma 

incoerente com o que é estipulado nesta lei. E, de qualquer forma, percebe-se que a 

inexistência da mesma, como no caso da indicação do banheiro no Santander 
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Cultural, pode inviabilizar a localização do mesmo, mesmo que não esteja 

corretamente ou completamente adaptado. 

Cabe neste momento ressaltar a importância e necessidade de considerar e 

aplicar as leis, decretos e normas apresentadas no subcapítulo 1.4 deste estudo, a 

fim de promover a acessibilidade nos equipamentos turísticos para as pessoas com 

necessidades especiais ou com deficiência, usuárias de cadeira-de-rodas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Através da realização das atividades, identificou-se que é possível realizar 

um roteiro turístico cultural acessível para cadeirantes no centro de Porto Alegre 

para visitações externas dos atrativos sem que existam barreiras que dificultem a 

locomoção dos participantes. Entretanto, para as visitações internas existem 

algumas considerações que devem ser levadas em conta. 

Mesmo possibilitando a visitação interna para os cadeirantes, o MARGS e o 

Memorial do Rio Grande do Sul necessitam de algumas adaptações em sua 

estrutura física para viabilizar a acessibilidade para cadeirantes. Estas adaptações 

devem ser realizadas de acordo com a I.N. nº 1 do IPHAN, podendo desta forma 

compor um roteiro turístico para este público. Cabe salientar que o Santander 

Cultural apresentou acessibilidade necessária para compor o roteiro. 

Constatou-se que nem todos os atrativos utilizam o Símbolo Internacional de 

Acesso, sendo que para a aplicação do mesmo deve-se seguir todas as orientações 

de acordo com a Lei nº 7.405 de 12 nov. 1985, que designa que os atrativos devem 

estar totalmente adaptados e acessíveis, considerando que seria um equívoco 

disponibilizar a simbologia sem a devida adaptação da estrutura. 

Em outra perspectiva, percebeu-se a importância do guia de turismo para a 

elaboração e condução do roteiro, pois com suas habilidades e competências 

técnicas possibilita a realização de uma atividade bem estruturada, onde considera o 

tempo de duração do roteiro com os atrativos e com o perfil do turista. Através de 

explanações, o guia possibilita a integração entre o turista e a identidade histórico-

cultural dos atrativos. 

A realização do roteiro para os cadeirantes ilustrou a importância da 

integração social através da atividade turística. Mesmo sendo colocado pelos 

cadeirantes que é importante o acesso pelas entradas principais dos atrativos, a 

existência de outras opções ameniza este desconforto inicial. 

A possibilidade de locomoção facilitada por rampas existentes junto aos 

desníveis das ruas do centro de Porto Alegre, também gera uma satisfação e 

sentimento de integração social. 
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Portanto, as considerações apresentadas neste estudo evidenciam a 

importância de se considerar a aplicabilidade da legislação no que diz respeito ao 

direito à adaptação e à acessibilidade. Evidencia-se, também, a necessidade de 

maior atenção por parte dos gestores dos atrativos turísticos e dos profissionais 

responsáveis por conduzir a atividade turística, para que a acessibilidade no turismo 

torne-se uma realidade ao alcance de todos os cidadãos. 

Desta forma, julga-se necessário a continuidade deste estudo para que os 

atrativos turísticos de Porto Alegre sejam melhor utilizados pelos turistas 

cadeirantes. 

Por fim, percebeu-se a importância dos profissionais do turismo dedicarem-

se em desenvolver e elaborar estudos e bibliografias mais específicas, a fim de 

esclarecer e fortalecer o tema abordado neste estudo. Considerando que o mesmo 

limitou-se apenas a considerações sobre um único roteiro e somente três atrativos 

turísticos do centro de Porto Alegre, tornando-se importante realizar o mesmo 

estudo sobre outras regiões ou centros urbanos para verificar a acessibilidade de 

forma mais abrangente no turismo brasileiro. 

 



 
 

56 

 

REFERÊNCIAS 

 

 

AGUIRRE, Rafael Sanjuanbenito. et al. Recreação e turismo para todos.  Caxias 
do Sul: Educs, 2003. p.133. 
 
ARAÚJO, Luiz Alberto David. Pessoa Portadora de Deficiência A proteção 
constiucional das pessoas portadoras de deficiência. 3 ed. Brasília: Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência – CORDE, 2003. p. 128. 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS - ABNT  NBR 9050:2004: 
Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Rio de 
Janeiro, 2004. 97p. 
 
BARRETTO, Margarida. Turismo e legado cultural:  as possibilidades do 
planejamento. Campinas, SP: Papirus, 2000. 
 
BARTALOTTI, Celina Camargo. Inclusão social das pessoas com deficiência:  
utopia ou possibilidade. São Paulo: Paulus, 2006. 
 
BAUER, Martin W.; GASKELL, George (ed.). Pesquisa qualitativa com texto : 
imagem e som: um manual prático. Petrópolis, RJ: Vozes, 2002. p.516. 
 
BOITEUX, Bayard do Couto. Legislação de Turismo.  Rio de Janeiro: Campus, 
2003. 
 
BRASIL. Decreto-lei 5.296 , de 2 de dezembro de 2004. Regulamenta as Leis nºs 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas 
que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade. In: Diário Oficial da 
União , Brasília, p.5, 03 dez. 2004. 
Disponível em: <https://legislacao.planalto.gov.br/> Acesso em: 14 nov. 2006. 
 
BRASIL. Promoção da Acessibilidade em Equipamentos, Atrativ os e Serviços 
Turísticos . Ministério do Turismo. Brasília, 2006. 
 
CAMISÃO, Verônica. Turismo e Acessibilidade. In: SEMINÁRIO NACIONAL 
DIÁLOGOS DO TURISMO – uma viagem de inclusão, 2005, Brasília. Turismo 
Social : Diálogos do Turismo – Uma Viagem de Inclusão. Rio de Janeiro: Ministério 
do Turismo, Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, 2006. 320–349. 
 



 
 

57 

 

DUARTE, Cristiane Rose; COHEN, Regina. Guia Turístico de Acessibilidade:  uma 
proposta metodológica. 
Disponível em: <http://www.congressocidades.com.br/images/Artigo3.doc> 
Acesso em: 05 jun. 2007. 
 
DUARTE, Cristiane Rose; COHEN, Regina. Research and Teaching of 
Accessibility and Universal Design in Brazil: hindrances and challenges in a 
developing country. 2004. 
Disponível em: <http://www.proacesso.fau.ufrj.br/conceito.html> 
Acesso em: 03 jun. 2007. 
 
FURASTÉ, Pedro Augusto. Normas Técnicas para o Trabalho Científico : 
elaboração e formatação. 14.ed. Porto Alegre: 2006. 
 
HOLLANDA, Janir. Turismo:  Operação e Agenciamento. Rio de Janeiro. Ed. Senac 
Nacional, 2006. p. 96. 
 
MACEDO, Neusa Dias de. Iniciação à pesquisa bibliográfica : guia do estudante 
para a fundamentação do trabalho de pesquisa. 2 ed. revista. São Paulo: Edições 
Loyola, 1994. p.59. 
 
MANUAL DE RECEPÇÃO E ACESSIBILIDADE DE PESSOAS PORT ADORAS DE 
DEFICIÊNCIA A EMPREENDIMENTOS E EQUIPAMENTOS TURÍST ICOS. Brasília, 
DF: Embratur / Ministério do Turismo. Disponível em: <http://www.turismo.gov.br> 
Acesso em: 15 ago. 2006. 
 
ONG Caminhadores. Disponível em: <http://www.caminhadoresrs.org> Acesso em: 
02 nov. 2006. 
 
RUSCHMANN, Doris van de Meene. Turismo e Planejamento Sustentável : a 
proteção do meio ambiente. Campinas, SP: Papirus, 1997. 
 
SANTOS, Daniel Leal dos. Acessibilidade para Cadeirantes : Estudo de Caso do 
MARGS. Porto Alegre: IPA, 2006. Monografia (Graduação), Centro Universitário 
Metodista IPA, 2006. p.50. 
 
SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão no lazer e turismo : em busca da qualidade de 
vida. São Paulo: Áurea, 2003. p.128. 
 
SCHLÜTER, Regina G. Metodologia da pesquisa em turismo e hotelaria . São 
Paulo: Aleph, 2003. p.192. 
 
SHIMOSAKAI, Ricardo. Turismo Adaptado. Turismólogo in focco . Associação 
Brasileira de Bacharéis em Turismo – ABBTUR. Minas Gerais, n. 21, p. 20-4, mar. 
2007. 



 
 

58 

 

 
TAVARES, Adriana de Menezes. City Tour . São Paulo: Aleph, 2002. p.69. 
 
TURISMÓLOGO IN FOCCO. Minas Gerais: Associação Brasileira de Bacharéis em 
Turismo – ABBTUR. n. 15. mai. 2005. 
 
VIGNOLO, Carine Jorgens. O Guia de Turismo : suas habilidades e competências 
para o atendimento ao turista surdo. Porto Alegre: IPA, 2006. Monografia 
(Graduação), Centro Universitário Metodista IPA, 2006. p.57. 



 
 

59 

 

 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICES 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

60 

 

Apêndice A 
 

 



 
 

61 

 

Apêndice B 
 

 
 


